
  

PARECER Nº       , DE 2015 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 

DEFESA DO CONSUMIDOR E 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 587, de 2015, do Senador José Agripino, 

que altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

para incluir nos Planos de Recursos Hídricos a 

promoção de campanhas educacionais periódicas 

para estimular o uso racional da água. 

Relator: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 587, de 2015, de autoria do Senador JOSÉ AGRIPINO, que altera 

a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para incluir nos Planos de Recursos 

Hídricos a promoção de campanhas educacionais periódicas para estimular 

o uso racional da água. 

A proposição acrescenta o inciso XI no art. 7º da Lei nº 9.433, 

de 8 de janeiro de 1997, para determinar que o conteúdo mínimo dos Planos 

de Recursos Hídricos deverá incluir projeto de promoção de campanhas 

educacionais periódicas para estimular o uso racional da água. Além disso, 

modifica a redação do inciso I do art. 22 da mesma Lei, para contemplar o 

financiamento dessas campanhas educativas entre as hipóteses de utilização 

dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

Na justificação do projeto, o Senador José Agripino lembra que 

as mudanças climáticas poderão tornar mais frequentes e intensas as 

estiagens, e que é preciso promover o consumo consciente da água não 

apenas em períodos de racionamento. Para o autor, trata-se de garantir, em 

lei, um processo duradouro de conscientização que contribua para 

consolidar atitudes mais proativas em favor da sustentabilidade ambiental. 

S
F

/
1

5
7

1
0

.
8

7
9

8
0

-
5

2



 
 

ch2015-12189 

2 

O PLS nº 587, de 2015, foi distribuído para decisão terminativa 

da CMA. Até o presente momento, não foram oferecidas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso II do art. 102-A do Regimento Interno 

do Senado Federal, compete à CMA opinar sobre assuntos atinentes à defesa 

do meio ambiente, em especial sobre conservação e gerenciamento do uso 

dos recursos hídricos. 

Como a proposição foi distribuída apenas a esta Comissão, cabe 

manifestarmo-nos preliminarmente sobre a constitucionalidade formal e 

material, a juridicidade e a regimentalidade do PLS nº 587, de 2015. 

No que tange à análise da constitucionalidade formal, o projeto 

trata da proteção do meio ambiente e da defesa dos recursos naturais. Insere-

se, portanto, no campo das competências legislativas comuns da União, dos 

Estados e do Distrito Federal (art. 24, VI, da Constituição Federal – CF). A 

proposição não invade as esferas de iniciativa privativa do Presidente da 

República (art. 61, § 1º, da CF). Não interfere, ainda, nos temas de 

competência exclusiva do Congresso Nacional (art. 49 da CF), e a espécie 

normativa escolhida – projeto de lei – está adequada à matéria a ser 

disciplinada. 

Sob a perspectiva material, entendemos que não há afronta a 

qualquer princípio ou direito fundamental consagrado no texto 

constitucional. Ademais, a proposição concorre para a realização do 

comando inscrito no inciso VI do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

que impõe ao poder público o dever de promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 

meio ambiente.  

No que tange à juridicidade, entendemos que o projeto está em 

consonância com o regramento geral sobre a proteção ambiental no Brasil. 

Consideramos que a proposição contribui para a formação de uma 

consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 

ambiental e do equilíbrio ecológico, bem como para a preservação dos 

recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 

permanente, dois dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), conforme os incisos V e VI do art. 4º da Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981. 
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A Lei nº 9.433, de 1997, reconhece que a água é um recurso 

natural limitado (art. 1º, II). Ao fazer isso, impõe a necessidade de 

gerenciamento tanto da oferta quanto da demanda por água. O PLS nº 587, 

de 2015, vem preencher uma lacuna ainda existente no que se refere à 

redução da demanda, que diz respeito à realização de campanhas 

educacionais periódicas. 

São comuns as medidas de racionalização do consumo em 

situações de escassez. Em casos limite, são necessárias medidas drásticas, 

como a interrupção programada do fornecimento. Nessas situações, o poder 

público busca a conscientização da população para reduzir o consumo e 

minimizar os impactos da falta de água. Entretanto, não há previsão legal 

para a realização periódica de campanhas educativas de promoção do 

consumo consciente de água em situação de normalidade. 

Esse é o mérito do PLS nº 587, de 2015: impor a obrigação legal 

de realização de campanhas educacionais periódicas para estimular o uso 

racional da água, bem como prever o aporte de recursos para este fim. Para 

tanto, determina que os Planos de Recursos Hídricos contenham medidas 

nesse sentido e que parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso 

da água financiem essas campanhas. 

O projeto também se coaduna com a Política Nacional de 

Educação Ambiental, instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. O 

inciso I do art. 3º dessa Lei estipula que o poder público é responsável por 

definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover 

a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da 

sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente.  

Além disso, está em consonância com os objetivos dessa 

Política, especialmente no que se refere a: (i) garantia de democratização das 

informações ambientais; (ii) estímulo e fortalecimento de uma consciência 

crítica sobre a problemática ambiental e social; e (iii) incentivo à 

participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação 

do equilíbrio do meio ambiente. 

Não há, portanto, reparos a fazer em relação à 

constitucionalidade e à juridicidade do PLS nº 587, de 2015. Também não 

há ressalvas a fazer em relação à regimentalidade do projeto. 

III – VOTO 
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Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 587, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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